
MINISTÉR]O DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" CENTRO DE GEOINFOMRÂÇÃO
(C Op Crtg / 1972)

(DIVISÃO DE LEVATITAMENTO GENERAL ALFREDO VIDAL)

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA NO J I 12023

(Processo Administrativo NUP: 64493.004661 12023-97\

Toma-se público que o 5" CENTRO DE GEOINFORMAÇÃO, por meio da Seção de

Aquisição Licitação e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com criterio dejulgamento de
menor preço na hipótese do art.75, inciso II, nos termos da Lei no 14.133, de l'de abril de
2021, da Instrução Normativa SEGES/ME n" 6712021 e demais legislação aplicável.

UASG: 160278 - 5'CGEO

Data da sessão:

Link: https://pncp.go*br/aop/editais?q=&&status=recebendo oroposta&pagina=l
Horário da Fase de Lances: 8:00h às 14:00

r. oBJETO DA CONTRATAÇÂO DTRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa de dispensa de
licitação para aquisição de Impressora multifuncional: conectividade: wifi, wiÍi
direct, usb 2.0 e ethemet pam utilização em ambientes de rede. características

adicionais: color, sistema eco tank, tecnologia precisioncore heat-free, impressão
automática frente e verso, impressões em preto: até 7.500 e colorido: até 6.000
páginas, função adf para até 30 folhas (a4lcarta/oftcio), visor de lcd colorido de 2,4",
formatos de arquivo: pdl jpeg, png, tiff, multi+ifi bmp (windows@), pict (mac@).

resolução scanner: 1.200 x 2.400 dpi. resolução impressão: 576O x 1440 dpi. tipo
impressão: jato tinta. tensão alimentação: bivolt v, l0a,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Con

e condições,

anexos.
ç Direta e seus
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1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

FORD FIESTA 1.ó (2010)

Iaem Discriminação CAT§ER QTD UND !'âlor Unit Valor Total

I Serviço de reparo no vidro eletrico (dianteiro) I tt856 I LIND R$ 300,00 R$ 300.00

, Serviço de higienização na viatura 1885ó I UND R$ 2s0,00 RS 2s0.00

VAIOR TOTAL R$ 550,00 R$ 550,00

RENAULT LOGAN 1.0 (2010)
Item Discriminação CATSER OTD UND Valor Unit Valor Total

3 Serviço de higienüaçâo na viatura r8856 I I.JND RS 250,00 RS 250,00

4

Instalação de película de proteção solar (insulÍilm), no
limite máximo permitido de acordo com o CTB, apenas no

para-brisa

t 8856 1 LIND RS 101,67 RS 10r.67

VALOR TOTAL RS 3sr,67 RS 35r,67

PEUGEOT BOXER 2.3 (2009)
I tem Discriminação CATSER QTD IIND Vâlor Unit Valor Total

5 lnstalação do forro interno na porta de correÍ 18856 I UND R$ 775.80 R$ 77s.80

ó Manutençâo no sistema de refrigeraçào 18856 I LIND R$ 857,50 R$ 857,s0

VALOR TOTAL R§ 1.633,30 R§ r.ó33,30

MrT§UBrSHr L200 GL 2.5 (2010)

Item Discriminaçâo CATSER OTD UND Valor Unit Valor Total
't Troca do altemador (com bomba à vácuo) 18E56 I LTND R$ 1209.75 R$ 1209,75

E lnstalar o Íetroüsor intemo no para-brisa (apenas colar) 18856 I UND RS 73,33 RS 73,33

VALOR TOTAL R$ t.2t3.08 R$ r.283,08

MTTSUBISHT L200 TRTTON 3.2 (2014t20rs)
Item Discriminacão CATSER OTD UNI) Valor Unit Valor Total

9 Serviço de reparo na transmissão 18856 I I.JND R$ 2080,20 R§ 2080.20

VALOR TOTAL R§ 2080,20 R$ 2080.20

PREÇO DE RXFERÊNCIA R$ 5.898,97 RS 5.89E,97

1.2.1, Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fomecedor a participação em
quantos forem de seu interesse. EntÍetanto, optando-se poÍ participar de um lote,
deve o fomecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critório de julgamento adotado será o menoÍ preco. o as exlgencras

especificâçõescontidas neste Aviso de Contratação Direta e seus

do objeto.
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2. PARTICIPAçÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de

Dispensa Eletrônica integÍante do Sistema de Compras do Govemo Federal -
Comprasnet 4.0, disponivel no endereço eletrônico (httos://www.gov.br/compras/pt-br/ ).

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do

Sistema de Dispensa Elenônica, disponível no Portal de Compras do Govemo

Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou

poÍ seu representante no Sistema de Dispensa EletÍônica, não cabendo ao

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,

ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fomecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)

anexo(s);

2-2.2, esÍangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2,2.3. que se enquadrem nas seguintes vedâções:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa

fisica ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou

fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do

projeto seja dirigente, gerente, confolador, acionista ou detentor de mais de

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou juídica que se encontre, ao tempo da contratação,

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempeúe função na licitação ou

atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

compaúeiro ou paÍente em liúa reta, colateral ou por aÍinidade, até o
terceiro grau;

e) empresâs controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n"
6.404. de 15 de dezembro de 1976, concorrendo

f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco)

aviso, tenha sido condenada judicialrnente
san ores à divulgação do

ito em julgado, por
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exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contÍatração de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empÍesas integrantes do
mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alinea "c" também ao fomecedor que atue

em substituição a outra pessoa, Íisica ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fiaudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão n' 74612014-TCU-Plenário); e

2.2.5. sociedades cooperativas.

3. INGRES§O NA DISPENSA ELETRÔNICÀ E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
encamiúará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, ate
a data e o honí,rio estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a
integalidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam a Contratada.

3-4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do fomecedor, nâo lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

3.5. Se o regime tributrírio da empresa implicar o re to de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada sená a que
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
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3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuâis estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem

como de fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada à pÍoposta no sistema, os fomecedores NÃO poderão retirá-la,

substituí-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fomecedor devená, também, assinalar

"sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3,9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no

123, de 2O06, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49.

3.9.3, que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n' 8.213191.

3.9.6. que não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do aÍigo 7', XXXII, da Constituição;

4. FASEDELANCES

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fomecedores deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2,1. O lance deverá ser ofertado pelo valor
4.3. O fomecedor somente poderá oferecer valor

em relação ao último lance por ele ofertado e

inÍbrior
p sl

peÍcentual de desconto

stema.
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4.3.1. O fomecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários"
para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que

cobrir a melhor oferta é de 0,01 (um centavo de real).

4.4. Havendo lances iguais ao menoÍ já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e

registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fomecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão inforrnados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do fomecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o

seu enceÍramento, com o ordenamento e diwlgação dos lances, pelo sistema, em

ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo

tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em

relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da pÍoposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encamiúada contrapÍoposta ao fomecedor que teúa
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço

compatível ao estimado pela Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta peÍmanecer acima do
preço miíximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluida a negociação, o resultado será registrado na ata

do procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da pÍoposta e, se necessário, de

documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. contiver vicios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas

seus anexos;
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5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou perrnanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou

seus anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes paÍa executar a contento o objeto, será considerada inexequivel a proposta

de preços ou menor lance que:

5.ó.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços

global ou unitiírios simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os

preços dos insumos e saliirios de mercado, acrescidos dos respectivos encÍtÍgos,

ainda que o ato convocatório da dispensa não teúa estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do

próprio fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5,8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassi{icação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no pÍítzo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substáncia das propostas;

5.8.2. Considera-se eÍro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
podeÉ ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da iá'rea

especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data

e horário para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto

habilitação, observado o disposto

à aceitação da proposta, iciará a fase de

neste Aviso de Contrataç
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6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a seÍem exigidos para fins de habilitação constam do AI\EXO I -
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO dEStE AViSO E SETãO

solicitados do fomecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fomecedor

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cnj j us.br/improbidade-adm/consultar-requerido.pho).

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2,1. Para a consulta de fomecedores pessoa juríüca poderá haver a substituição das

consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadasros será realizada em nome da empresa fornecedora e

também de seu sócio majoritrfu-io, por força do artigo 12 da Lei f 8.429, de 1992,

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritrário.

6.2.2,1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para veriÍicar se

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências

Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à

sua desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fomecedor seú reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fomecedores será

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

63.1. É dever do fornecedor attalizar previamente as comprovações constantes do

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documen

6.3.2. O descumprimento do subitern acima implicará a
izaü.

tação do fornecedor,

exceto se a consulta aos sitios eletrônicos oficiais
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6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já
apresentados, o fomecedor será convocado a ençaminhá-los, em formato digital, após

soliciação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida

em relação à integridade do documento digital.

ó.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir

os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. '123, 
de

2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das

demonstrações contrábeis do último exercicio.

6.7. O fomecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em

outro item, frcarâ obrigado a comprovar os requisitos de habilitação

cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item

em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além

da aplicação das sanções cabiveis.

6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos Íemanescentes,

6.8, Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.9. Será inabilitado o fomecedor que não comprovaÍ sua habilitação, seja por nào

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o

órgão ou entidade examinará a pÍoposta subsequente e assim sucessivamente, na

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às

especificações do objeto e as condições de habilitação

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será

firmado Termo de Contrato ou emitido insfuÍnento equivalente.

7.2, O adjudicatrí,rio terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar hstrumento equivalente,
conforme o caso §ota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação
Direta.

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação de empenho

ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado I (uma)

por solicitação justiÍicada do adjudicatá,rio e aceita pela
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7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. rcfenda Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios

ali estabelecida as disposições da Lei n" 14.133, de 20211'

73.2. a conhatada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de

Contratação Direta e seus anexos;

7,3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

artigos 137 e 138 da Lei n" 14.133121 e recoúece os direitos da Administração

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias/meses prcllggéys!

conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condições de habilitação e conkatação consignadas neste aviso, que

deverão ser mantidas pelo fomecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstâs no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

E.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não mânter â pÍopostâ, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justifi cado;

E.l.ó. não celebrar o contrâto ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sllâ pÍoposta;

E.1.7, ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou pÍaticaÍ ato fraudulento na execução do

contrato;

E.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude quer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôn entre tIos, â declaração

falsa quanto às condições de participação, q
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ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustÍar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualqueÍ das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação

Dteta,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de l0%o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos

subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Conratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

83.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de progÍama de integridade, conforme
nornas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contÍatado, além da perda desse

valor, a diferença sení descontada da garântia prestada ou será cobrada judiciaknente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, ho

infração adminishativa tipiÍicada pela Lei n" 12.846, de lo de

indíc s de prática de
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9. DAS DTSPOSTÇOES GERAIS

9.1. O procedimento será diwlgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCR e encaminhado automaticamente aos fomecedores

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAI, por mensagem

eletrônica, na correspondente 
'linha 

de fomecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fomecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(:rocedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valerse, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,

sempre que possivel, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada

fora deste procedimento.

9.2.3. fixar pÍazo paÍa que possa haver adequação das propostas ou da documentação

de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão seÍ utilizadas se não

houver o comparecimento de quaisquer fomecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qua pelos

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de
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deverá ser

lesivo à administrâção pública nacional ou estÍangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Adminishativo de

Responsabilização - PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n'
12.846, de l" de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos especificos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,

com ou sem a participação de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades pÍevistas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao

fornecedor/adjudicatírio, observando-se o procedimento previsto na Lei no 14.133, de

2021, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

8.11, As sanções poÍ atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos

anexos a este Aviso.



atendido o pÍazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva

notificação.

9.5, Caberá ao fomecedor acompaúar as operações, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas

pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente trânsferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horifu"io anteriormente estabelecido, desde que

não haja comunicação em conhário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de

lances observarão o hoúr'io de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração podeú sanâÍ erros

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade

jurídica, mediante despacho fundamentado, regisuzdo em ata e acessível a todos,

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometâm o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a

segurança da contratâção.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em neúum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratâção Direta e de

seus anexos ou demais peçâs que compõem o processo! prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os

seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I - Documentagão exigida para Habilitação

9.13.2, ANEXO II - Termo de Referência;

9.13.2.1. ANEXO II.1 - Estudo Técnico Preliminar

aneiro, RJ, 1 I de setembro de 2023.

CARLOS OP DE CASTRO FILHO - Cel
Ordenador de Despesas do 5" CGEO

CámaÍa Nêoonel d€ Mod6l@ de Licitâçô.s o ConlEiG - CNMLC/CGU/ÁGU
avie dê Oispênsa Elêúónicá - Llin' 14.133/21 6 lN SEGE§JME n" 67/2021



ANEXO I - DOCUMENTAçÃO EXIGIDA PARA HABILITAçÃO

I Regularidade liscal, social e trabalhista:

1.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

1.2 prova de regularidade fiscal perante a F azenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntâmente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

créditos tributriLrios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n' 1.751, de 0211012014, do SecretáLrio da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei n" 5.452, de 1'de maio de 1943;

1.5 prova de inscrição no cadastro de contÍibuintes estadual, relativo ao domicílio ou

sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contrahral;

1.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fomecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concolTe;

1.7 caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos estaduais

objeto contmtual, deverá comprovar tal condição mediante a pre

declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou o equlv ente,

forma da lei;

ao

de

na
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\T[\.ISIERIO D.{ DETES.I
ESERCITO BR{SILEIRO

5" CE§TRO DE GEOL\IOR\Lrç.IO
. (C OP Crtg I lgi:)

(DI\IS-{O DE LE\-.{\T_|\E\rO GE\ER{I _IIFREDO \-ID-{L)

TER\IO DE REFEREICL{

(Processo -{dministratiro \t?: ó4493.004936 2023-i0)

I. OBJETO:

l.l. Contrataçào de empresa para a prestaçào de sen'iços de oaoutençào automotil'a
para a &ota deste Cerro.

FORD FIEST.{ I.6 (2OIO)

Item Discriminaçâo C.{T$ER QTD tlD \.alor L nit \ã[or Total

1 Seriço de reparo no i'idÍo elátÍrco (diadeú§) L-}-.D R5 -100,00

Scnrço dr higienrzaçào aa rratura 1SS-r6 LfD
R§ SS0.00 RS §50.00

REJ-{f LT LOG-{\ r.0 (2010)

Itenr Discriminacào C.{T5ER OTD r§D lilor t nit 1'alor fotal
-1 Scn-rço de higieaÉaçào na riatura I L}-D RS:i0,00 F.! :::,: -:

.t

lastalaçào dc pelicula dc proteçào solrr (iasulfrlm)- oo
tilritê oàrrúo pêfiÂittdo dr acordo com o CIB. apena.:

ao para-brisr

lssi6 I L}D RS 101.6- R5 101.6:

\:\TOR TOT.{I RS 351.6- RS 3§1.6:

PEüGEOT BOXIR 2.3 (2009)

Itrm Di:cririnaçio C-ITSER QTD IrD \alor Toral

Iostala$o do forro utctro oa porta dc correr 1SS 56 1 T\D RS --i.S0 RS --5.80

6

\(anutcaçio no :rsteora dc refrigeraçio com a

3ubdituiçio d? p.ç*, carc acccs:ário. por peças

ôÍi-Eirlris ê gcüuilas
1§S 56 1 L}D R5 Si-_50 RS 85:.50

\:rI.OR TOT.TL RS 1.815.6? RS l.El5.6l

\IITSI- BISHI L200 GL !.5 (2010)

ItÊm Dircriminacào c.{r5ER OTD tlD, -tIlor ünit l alor Total
Troca do altcmador (co!l boBba à 1ácuo) 1§S56 1 L\F Rs\l: oe.:,

lsstalar o rctÍorisoÍ |ntêÍno Áo parâ-bn3a (ryeor3 colaÍ) lSSi6 1 É, R{ :i ii R5:i.jj
\:TLOR TOT.{L R§ f.:83.08 RS l,:83.0E

OT

I

l SS_i6

RS:-\0.00

\.rloR roT-{L

\alor ünit

RS 1:09.-5

5

Lr



]IITSL BISEI L200 TRITOT 3.! (2014,2015)

Itrm Discriminaçio C.{TSER QTD r§D \ãlor t nit \ilor Total
9 SÊn'iço de Í?paÍo oâ rarlloiiiào lss:6 1 L}D R5:0S0,:C R5:CS0.:C

\:I,LOR TOT.{I R§:OEO.:O R§:OEO.:O

PREÇO DE RETERETCI-{ R§ §,89E.9: RS §,E9E.9:

2. JI-STIFIC.{Tn-t D-{ \ICESSID-{DE E Qü-|\TID-{DE

2.1 A jusrificatira da uecessidade e quantidade a seÍ cotrlratada etrco ratrl-se em tópico

espÊcifico do Documento de Formaüzaçào da Demanda.

.1. E\TREGA E CR-ITÉRIOS DE.{CEIT.TÇ.iO DO OBJETO

3.1. O prazo para Íealizaçào do sen'rço é de 30 dias- contados do recebimento da l§ota
de Empeúo, no endereço abarxo.

3.1.1. A Tabela a seguir traz a lista de endeÍeço paÍa Íealizaçào do sen'iço:

otI
Rua \Íajor Daemon, no S I - Saúde - Rio de .Ianeuo - RI

3.2. O sen'rço será Íêcebrdo pÍovisoÍiaúente no pÍazo de 5 (crnco) dias. pelo(a)

responsár'el pelo acompanhamento e fiscalizaçào do cooúato- paÍa efelto de posterror

verilcaçào de sua conformrdade com as especrficações constaotes treste Termo de

Referencra e na pÍoposta"

3.2.1. Os sen'iços poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍte. qururdo em desacordo

com as especi6caçôes corstatrtes oeste Termo de Referêucia e aa pÍoposta: devendo ser

substituidos ao prazo de lj (quiaze) dias- a coutar da notificaçào da coatratada- às suas

custas. sem prejuízo da aplicação das penalidades-

3.3. Os sen'iços seÍào recebidos definitilametrte no prazo de 0! (dois) dias. conrados do

recebimeíto protisóno. após a r-erificaçào da qualidade e quantidade do material e

conscqueale aceitação mediaore termo ciÍcua.staÍciado-

3.3.1 Ja hipótese de a verificaçào a que se refere o subitem anteÍior oão s.r pÍocedida
denro do prazo íxado. reputar-se-á como reallzada, consumando-se o receblmento
definitrlo no dra do esgotameato do prazo

3.{. O recebrmento protisólo ou det-úiti1-o do obj«o nào exclui brhdade da

contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execuçào do c

E\DEREçO

J" CENTRO DE GEOI\TOR\IAçÀO

T

0J/



4. JUSTIFICATIVA DA OPÇÂO PELA DISPENSA ELETRÔNICA

4.1. O valor se enquadra no inciso II do artigo 75 da lei 14.133121, não há processo

licitatório ou registro de preços vigente e não há previsão de emissão de edital de

licitação com essa finalidade.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Assumir com exclusividade seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda:

5.2. Efetuar a entrega do serviço em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e local constantes neste teÍmo e seus anexos, acompaúado da respectiva nota

fiscal;

5.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);

5.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo máximo de 3 (três) dias

corridos, objeto com avarias ou defeitos;

5.6. ManteÍ, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações estabelecidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

neste;

5.7. Indicar preposto para representá-la durante a execuçâo do contrato.

6. OBRIGAÇÔESDACONTRATANTE

6.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

6.2. Verificar minuciosamente, no pÍazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos
provisoriamente com as especificações constantes da requisição e do orçamento, para

fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregulaúdades
verificadas no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
6.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da C
comissão/servidor especialmente designado;

6.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente
objeto, no prazo e forma estabelecidos;

através de

to dofomeien

5.5. Comunicar à Contratante, no pÍ.vo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entregâ, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

I
-,a!



6.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com teÍceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou suboÍdinados.

7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, ahavés de ordem bancária, para crédito

em banco, agência e conta corrente indicadas pelo contratado.

8. DO CONTRÀTO

8.1. Para fins dessa contratâção, a Nota de Empeúo consubstanciará o vínculo contratual.

9. COMPROVAÇÃO DE SUPORTE ORÇAMENTÁRIO

9. l. A provisão orçamentária a suportaÍ a presente aquisição é a seguinte:

Rio de Janeiro - RI, I 1 de setembro de 2023

1, 14 1,"
Âo O FI$EIRE DA SILVA - l'Ten

CMT do PMT

VISTO DO FISCAL ADMINISTRATIVO:

Submeto a presente requisição para apreciação do Ordenador de Despesas.

Rio de Janeiro - RI, 06 de setembro de 2023

i
LO RIBEIRO DE ANDRADE - Cap

a

UG Favorecida NC PTRes PI UGR Fonte Pagadora

160278 2023NC402t 19 171419 K4CAIFGPRCA 33.90.39 16003 5 t 000000000

Fisc Adm 5'CGEO

P

ND



DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

l. Autorizo o início dos procedimentos licitatórios e determino a abertura do

processo coÍTespondente.

2. A SALC adote providências cabiveis de acordo com as noÍrnas em vigor para a

seleção de pÍopostâ utilizando-se DISPENSA DE LICITAÇÃO, pois atende os

requisitos previstos no inciso II do Art. 75 da lei lei 14.133121.

3. Publique-se.

Rio de Janeiro - de de 2023

CARLOS AL E CASTRO FILHO - Cel
rde spesas do 5'CGEO


